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RELATÓRIO

EMBARGOS DECLARATÓRIOS

 

 

1. Tratam-se de embargos declaratórios, com efeitos infringentes, opostos de forma conjunta,
por Maurício França Rubem, Wagner Pinheiro de Oliveira, Newton Carneiro da Cunha e Luís Carlos
Fernandes Afonso, em face da decisão da Câmara de Recursos da Previdência Complementar, prolatada na
sua 81ª Reunião Ordinária, realizada em 25 de julho de 2018 e publicada no Diário Oficial da União nº 149,
seção 1, pág. 32, de 03 de agosto de 2018, que, por unanimidade de votos, conheceu dos recursos e afastou
as preliminares de aplicabilidade do art. 22, § 2º, do Decreto nº 4.942, de 03 de março de 2003, e da
possibilidade de celebração de Termo de Ajustamento de Conduta, por maioria de votos, afastou as
preliminares de prescrição da pretensão punitiva e do cerceamento de defesa, vencido o voto do Membro
José Ricardo Sasseron, que acolheu as referidas preliminares e, no mérito, por unanimidade de votos, negou
provimento aos recursos voluntários, mantendo, dessa forma, a Decisão nº 33/2017/Dicol/Previc proferida
pela Diretoria Colegiada da Superintendência Nacional da Previdência Complementar - PREVIC, que
julgou procedente o Auto de Infração n. 0041/15-72 e aplicou as penas de multa pecuniária no valor de R$
34.382,23 (trinta e quatro mil, trezentos e oitenta e dois reais e vinte e três centavos),para cada um dos
Embargantes, cumulada com a de inabilitação por 4 (quatro) anos para Luís Carlos Fernandes Afonso e de
suspensão de 180 (cento e oitenta) dias, para os demais.

2. Registre-se que a decisão embargada, ao negar provimento ao recurso, manteve a decisão da
Diretoria Colegiada da PREVIC, que concluiu que houve a infringência da previsão contida no art. 9º, § 1º,
da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, c/c arts. 1º e 61 ambos do Anexo à Resolução CMN
nº 3.456, de 01/06/2007, capitulado no art. 64 do Decreto nº 4.942/2003. Eis a ementa daquela decisão:

“Análise do Auto de Infração nº 41/15-74. Aplicação dos recursos garantidores das
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reservas técnicas, provisões e fundos dos planos de benefícios em desacordo com as
diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. Aquisição de CCB
Empreendimentos sem a análise adequada, descumprindo o requisito de segurança e de
observância à concentração operacional em contrapartes do mesmo conglomerado
econômico-financeiro. 1. Prescrição afastada por ofício da fiscalização que caracterizou
ato inequívoco que levou a apuração da aplicação na CCB. 2. Inaplicabilidade do
benefício previsto no § 2º do art. 22 do Decreto nº 4.942/2003 quando descumpridos
quaisquer de seus pressupostos legais”.

3. Sustentam os Embargantes, basicamente, que a decisão embargada teria sido omissa quanto à
preliminar de prescrição, mais precisamente, em relação a duas circunstâncias que, segundo os mesmos, não
foram analisadas, a saber: “i) a juntada em momento inoportuno de documento, após a decisão da DICOL e
após a apresentação do recurso voluntário dos embargantes, que supostamente abrigaria a tese de
interrupção da prescrição da D. Relatora; e ii) a divergência sobre o conteúdo desse documento para efeito
de afastar a prescrição, considerando os termos do voto de vistas, vencido”. 

4. Com base naquelas premissas, os Embargantes requerem o acolhimento dos seus embargos
declaratórios, com caráter infringente, para que sejam sanados os vícios apontados.

5. Após a oposição dos Embargos de Declaração e, tendo em vista que ocorreu o término do
mandato da i. Relatora originária, Lígia Ennes Jesi, o processo foi redistribuído aos representantes das
entidades fechadas de previdência complementar para relatoria e voto.

6. O recurso foi pautado para a 85ª Reunião Ordinária da Câmara, agendada para os dias 28 e
29 de novembro de 2018. No dia 29, os Embargantes requereram a desistência do feito.

É o relatório.

Brasília, 29 de novembro de 2018.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente

AMARILDO VIEIRA DE OLIVERA

Membro Suplente da CRPC

Representante das Entidades Fechadas de Previdência Complementar

 

Documento assinado eletronicamente por Amarildo Vieira de Oliveira, Membro
Suplente da Câmara de Recursos da Previdência Complementar, em 17/12/2018, às
18:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
1483917 e o código CRC 2A0708A7.

Referência: Processo nº 44170.000021/2015-33. SEI nº 1483917
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria de Previdência

 
 

Câmara de Recursos da Previdência Complementar – CRPC

 

 

 

PROCESSO Nº: 44170.000021/2015-33

ENTIDADE:
PETROS – Fundação Petrobrás de Seguridade Social

EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO: Referente a Decisão de 25 de julho de 2018, publicada no D.O.U de 03/08/2018

EMBARGANTES: Maurício França Rubem, Wagner Pinheiro de Oliveira, Newton Carneiro da
Cunha e Luís Carlos Fernandes Afonso

RELATOR:
Amarildo Vieira de Oliveira

 
 

VOTO

EMBARGOS DE DECLATÓRIOS

 

 

1. Tratam-se de embargos declaratórios, com efeitos infringentes, nos quais os Embargantes
sustentam, basicamente, que a decisão embargada teria sido omissa quanto à preliminar de prescrição, mais
precisamente, em relação a duas circunstâncias que, segundo os mesmos, não foram analisadas, a saber: “i) a
juntada em momento inoportuno de documento, após a decisão da DICOL e após a apresentação do
recurso voluntário dos embargantes, que supostamente abrigaria a tese de interrupção da prescrição da D.
Relatora; e ii) a divergência sobre o conteúdo desse documento para efeito de afastar a prescrição,
considerando os termos do voto de vistas, vencido”.   

2. Tendo em vista que ocorreu o término do mandato da i. Relatora originária, Lígia Ennes Jesi,
o processo foi redistribuído aos representantes das entidades fechadas de previdência complementar para
relatoria e voto.

3. Pautado para a 85ª reunião ordinária, antes de se iniciar o julgamento, os Embargantes, por
intermédio do seu advogado, protocolaram petição requerendo a desistência do recurso. Pois bem.

O art. 52, do Decreto n. 7.123, de 03 de março de 2010, permite a desistência do
recurso interposto em qualquer fase do processo:
“Art. 52. Em qualquer fase do processo o recorrente poderá, voluntariamente,
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desistir do recurso interposto.
§ 1º. A desistência será manifestada de maneira expressa, por petição ou termo
firmado nos autos do processo”.
 

4. Diante do exposto, com fulcro no artigo 52, § 1º, ACOLHO o pedido de desistência
apresentado pelos Embargantes .

Na hipótese de prevalecer o entendimento acima, proponho a seguinte ementa:

 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
DESISTÊNCIA. POSSIBILIDADE.  O art. 52, do
Decreto n. 7.123, de 03 de março de 2010, permite a
desistência do recurso interposto em qualquer fase
do processo. Pedido de desistência apresentado pelos
Embargantes acolhido. 

    É como voto.

Brasília, 29 de novembro de 2018.

 

Documento assinado eletronicamente

AMARILDO VIEIRA DE OLIVEIRA

Membro Suplente da CRPC

Representante das Entidades Fechadas de Previdência Complementar

Documento assinado eletronicamente por Amarildo Vieira de Oliveira, Membro
Suplente da Câmara de Recursos da Previdência Complementar, em 17/12/2018, às
18:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
1483834 e o código CRC CAD9D82C.

Referência: Processo nº 44170.000021/2015-33. SEI nº 1483834
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria de Previdência
Gabinete
Coordenação de Órgãos Colegiados
Câmara de Recursos da Previdência Complementar

 

CONTROLE DE VOTO

 

 

RESULTADO DE JULGAMENTO

Reunião e
Data: 85ª Reunião Ordinária da Câmara de Recursos da Previdência Complementar,

realizada em 28 e 29 de novembro de 2018.

Relator:
Amarildo Vieira de Oliveira

Embargos de
Declaração

Referente ao Processo nº 44170.000021/2015-33 -  Declaração referentes à Decisão da
CRPC de 25 de julho de 2018, publicada no D.O.U nº 149, de 03 de agosto de 2018,
seção 1, páginas 32 e 33

Embargantes: Maurício França Rubem, Wagner Pinheiro de Oliveira, Newton Carneiro da Cunha e Luís
Carlos Fernandes Afonso

Entidade: PETROS - Fundação Petrobrás de Seguridade Social

Voto do
Relator:

" ...Diante do exposto, com fulcro no artigo 52, § 1º, ACOLHO o pedido de desistência
apresentado pelos Embargantes ."

 

Representantes Votos

JOÃO PAULO DE SOUZA

(Participantes e assistidos de planos de benefícios
das entidades fechadas de previdência

complementar)

Acompanhou o voto do relator

MARCELO SAMPAIO SOARES

 (Patrocinadores e instituidores de planos de
benefícios das entidades fechadas de previdência

complementar)

Impedimento da suplente Marlene de Fátima Ribeiro
Silva, nos termos do disposto no art. 42, inciso III do
Decreto nº 7.123, de 03 de março de 2010

MARIA BAISTA DA SILVA

 (Servidores federais titulares de cargo efetivo)
Acompanhou o voto do relator
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ALFREDO SULZBACHER WONDRACEK

 (Servidores federais titulares de cargo efetivo
Acompanhou o voto do relator

MAURÍCIO TIGRE VALOIS LUNDGREN

 (Servidores federais titulares de cargo efetivo)

Impedimento nos termos do disposto no art. 42,
inciso II do Decreto nº 7.123, de 03 de março de
2010

MARIO AUGUSTO CARBONI

 (Servidores federais titulares de cargo efetivo)

Acompanhou o voto do relator

Resultado: Por unanimidade de votos, a Câmara de Recursos da Previdência Complementar acolheu o
pedido de desistência apresentado pelos Embargantes. No julgamento ficou declarado o impedimento dos
Membros Maurício Tigre Valois Lundgren e Marlene de Fátima Ribeiro Silva, nos termos do disposto no
art. 42, incisos II e III do Decreto nº 7.123, de 03 de março de 2010, respectivamente.

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente

MARIO AUGUSTO CARBONI

PRESIDENTE DA CÂMARA

Documento assinado eletronicamente por Mario Augusto Carboni, Presidente da
Câmara de Recursos da Previdência Complementar, em 14/12/2018, às 14:50,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
1543666 e o código CRC 3529CD89.

Referência: Processo nº 44170.000021/2015-33. SEI nº 1543666
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